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DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2021-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 048/2021

1. PREAMBULO

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, por intermédio do Pregoeiro 
Oficial e sua Equipe de Apoio designados pelo Decreto Municipal n°. 304/2021- GAB, de 04 de 
Janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
indicados no item 1.3 deste edital, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
PRESENCIAL, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, destinada ao Registro de Preços para futura 
e eventual Contratação de empresa especializada em prestação de Serviço de Manutenção 
preventiva e corretiva em centrais de ar condicionado conforme especificações do termo de 
referência, para atender as necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA, conforme 
Termo de Referência - Anexo I, descrito neste Edital e seus Anexos.
1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente às especificações do Edital e seus anexos e 
em obediência ao disposto na Lei n° 10.520/2002, Decreto n° 7.892/2013, Leis Complementares n° 
123/2006, e 147/2014, aplicando-se subsidiariamente no que couberem as disposições contidas na 
Lei n° 8.666/1993 com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
bem como, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.3. O recebimento e abertura dos envelopes contendo as “Proposta de preços” e os “Documentos de 
Habilitação”, acontecerá na sede da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA onde 
funciona a Comissão Permanente de Licitação-CPL, localizada na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, às 16:00hs. (Dezesseis) do dia 03 de maio de 2021.

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão 
serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

I 2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação 
de empresa especializada em prestação de Serviço de Manutenção preventiva e corretiva em 
centrais de ar condicionado conforme especificações do termo de referência, para atender as 
necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA, conforme Termo de Referência - Anexo
I.
2.2. O valor total estimado para execução do objeto desta licitação é de R$ 432.269,25 
(Quatrocentos e trinta e dois mil e duzentos e sessenta e nove mil e vinte e cinco centavos).

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO__________ __________________________________

3.1. Só poderão participar desta Licitação empresas que atendam às condições do edital, que 
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação expressa como objeto 
social da empresa em seu estatuto ou contrato social e que, na fase de Habilitação, comprovem possuir 
os requisitos necessários à qualificação, estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

3.2. Além das vedações previstas no Art. 9o da Lei n° 8.666/93, não poderão participar, direta ou 
indiretamente, desta licitação:

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
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b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam 
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
c) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão 
por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou 
Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o caso, pelo 
órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
d) Estrangeiras que não funcionem no País;
e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9o, da Lei 8.666/93;
f) Não serão admitidas à participação de empresas públicas punidas, no âmbito da 
Administração Pública Estadual, com sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87, da Lei 
8.666/93.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual 
deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando a respectiva cédula de identidade ou 
documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
propostas (lances verbais) e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.
4.2. A empresa licitante poderá ser representada na sessão pública de licitação por seu 
administrador, diretor ou proprietário designado nos instrumentos constitutivos ou alterações 
vigentes ou por procurador.

4.2.1. SE PROCURADOR: Deverá apresentar cópia de documento de identidade ou documento 
equivalente, carta de credenciamento devidamente preenchida, conforme modelo Anexo III deste 
edital ou procuração particular ou pública contendo menção expressa de que lhe confere amplos 
poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e 
notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, em 
qualquer dos casos, com firma reconhecida em cartório, acompanhado de cópia do ato constitutivo da 
empresa e todas as alterações/consolidação, devidamente registradas nos órgãos competentes.

4.2.2. SE ADMINISTRADOR/DIRETOR/PROPRIETÁRIO: Deverá apresentar cópia de documento de 
identidade ou documento equivalente, ato constitutivo da empresa acompanhado de todas 
alterações/consolidação devidamente registradas nos órgãos competentes, que comprovem sua 
qualidade.
4.2.3. As cópias mencionadas nos subitens 4.2.1 e 4.2.2 poderão ser autenticadas ou simples, neste 
último caso, deverá ser estar acompanhado dos respectivos originais para devida autenticação pela 
equipe de apoio.
4.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.
4.4. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente 
credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por 
caso fortuito ou força maior;
4.5. A ausência de representante, a falta de apresentação ou incorreção de quaisquer documentos de 
credenciamento não impedirá a participação da licitante no presente certame, impedirá, porém, a 
manifestação ou apresentação de lances verbais no momento oportuno, permanecendo tão somente 
no certame a sua proposta escrita.
4.6. A não apresentação ou incorreção dos documentos para o credenciamento poderá ser suprida 
até a abertura da sessão pública.
4.7. Os documentos que credenciam o representante bem como a declaração de cumprimento 
de requisitos de habilitação (modelo anexo III e V) deverão ser entregues separadamente dos 
envelopes de números 01 e 02.
4.8. Caso a Proponente desejar fazer uso dos benefícios da Lei Complementar 123/06, deverá 
apresentar juntamente com o credenciamento a Certidão expedida pela Junta Comercial da Sede da 
licitante.
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5. DO RECEBIMENTO EDA ABERTURA DOS ENVELOPES ________  ~ |
5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e 
seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital.
5.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, os representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) 
entregará (ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não 
sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes.
5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes 
informações:

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes 
informações:

RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO DA EMPRESA 
À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
RUA ONILDO GOMES N° 134 - CENTRO 
PREGÃO PRESENCIAL-SRP N°. 013/2021-CPL 
ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - 
Documentos de Habilitação.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. A proposta de preços deverá ser formulada e apresentada em envelope lacrado, onde constarão 
os dizeres solicitados no subitem 5.3 do edital.
6.2. Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, fazendo alusão ao número do processo licitatório em cada uma de suas 
páginas estando à mesma devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por 
pessoa juridicamente habilitada pela empresa;
6.3. No caso da licitante apresentar a proposta em formulário próprio, deverá obedecer ao descritivo 
do objeto, quanto às quantidades e características do mesmo;
6.4. Na Proposta de Preço deverão constar:
6.4.1. Razão social da licitante, número do CNPJ, endereço completo, telefone, fax para contato, 
endereço eletrônico (e-mail), número da conta corrente, agência e respectivo banco;
6.4.2. Conter a descrição detalhada e, especificações necessárias à identificação, em moeda corrente 
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão 
aceitas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência 
entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em 
algarismo e por extenso, será considerado este último;

RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO DA EMPRESA 
À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
RUA ONILDO GOMES N° 134 - CENTRO 
PREGÃO PRESENCIAL-SRP N°. 013/2021-CPL 
ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
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6.4.3. Atender às especificações mínimas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), 
correspondente ao fornecimento, e estar datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela 
empresa;
6.4.4. É obrigatório informar endereço de e-mail da licitante na proposta de preços, o qual será 
utilizado para posterior envio de contratos, notificações e outros documentos que se fizerem 
necessários, cientes os participantes que a notificação ou comunicação por e-mail é perfeitamente 
válida, produzindo todos os efeitos legais.
6.4.5. Especificação clara do objeto, de acordo com o Anexo I -  Termo de Referência;
6.4.6. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitar às 
especificações deste Edital.
6.4.7. Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação;
6.4.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos;
6.4.9. O prazo de entrega será o estabelecido no Anexo I -  Termo de Referência. Caso tal prazo seja 
omitido, ou seja superior ao máximo estipulado, o Pregoeiro o entenderá como sendo igual ao máximo 
permitido.
6.5. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas diretas e indiretas 
relativas ao objeto, tais como tributos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, remunerações, 
despesas fiscais, financeiras, transportes, carga e descarga de mercadorias, lucros e quaisquer outras 
necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação.
6.6. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço 
inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos 
sem ônus adicionais;
6.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
6.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do 
presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento;
6.9. O preço inicial proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.
6.10.0s valores propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos materiais, 
objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a 
erro ou má interpretação de parte da licitante.
6.11.0 Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 
Administração e não implique nulidade do procedimento.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e 
credenciados que desejarem.
7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 
ITEM.
7.4. Lido os menores preços ofertados, o Pregoeiro relacionará todas as propostas classificadas em 
ordem crescente.
7.5. Serão classificados pelo Pregoeiro o autor da proposta de menor preço por item e todos os 
demais licitantes que tenham apresentado propostas com valores maiores exequível.
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7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 
classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os valores ofertados na proposta escrita;
7.6.1. Aos licitantes classificados será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta 
classificada de menor preço.
7.6.1.1. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem valores iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances.
7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de menor preço e os demais, em 
ordem crescente;
7.7.1. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para a fase de formulação 
de lances verbais, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão.
7.8. Só serão aceitos lances cujo valor seja menor ao último apresentado.
7.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante, para efeito de ordenação das propostas;
7.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes deste Edital;
7.11. Caso não se realize lances verbais, e a negociação seja frustrada, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, e dado 
prosseguimento ao processo;
7.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;
7.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 
de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação;
7.14. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;
7.15. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação 
do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame;
7.16. Nas situações previstas nos subitens 7.11, 7.12 e 7.15, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;
7.17. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos 
licitantes presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito.
7.17.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo 
Pregoeiro, presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, ficando 
precluso o direito de recurso.
7.18. As ME e EPP terão preferência de contratação em caso de empate.
7.18.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e/ou 
EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
7.18.2. Em caso de empate, a ME e/ou EPP mais bem classificada poderá, na sessão pública de 
julgamento das propostas, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8. DA DOCUMENTAÇÃOPARA HABILITAÇÃO
8.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à: 
habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal e 
trabalhista.
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8.1.1. Os documentos comprobatórios pertinentes à habilitação jurídica, qualificação técnica, 
qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista deverão se encontrar dentro do 
Envelope n°. 02 (Documentos de Habilitação).
8.1.2. Será comprovada a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, 
mediante diligência via online, caso haja divergências entre o documento apresentado e o verificado, 
prevalecerá às informações online.
8.1.3. Os documentos de habilitação deverão ser autenticados por cartório competente, ou por 
servidor devidamente qualificado lotado no Departamento de Licitações.
8.2. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope n°. 02 (Documentos de Habilitação), os 
documentos abaixo relacionados, em plena validade:

8.2.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
8.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;
8.2.1.2.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva;
8.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício;
8.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;
8.2.1.5. Comprovação da Situação junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -  CNPJ;
8.2.1.6. Cópia dos documentos pessoais (RG, CPF e ou CNH), dos sócios e ou proprietários.

8.2.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso 
de microempreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no 
caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda 
Federal;
8.2.2.1.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas (CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.
8.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.2.2.2.1. Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à 
Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
8.2.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
8.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei.
8.2.2.4.1. Para prova de regularidade relativa à Seguridade Social serão aceitas certidões emitidas 
nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751/2014.
8.2.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.2.2.6. Alvará de Licença para Localização.

8.2.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.2.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira, vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, conforme segue:
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8.2.3.1.1. De acordo com os arts. 970 e 1.179, §2° do Código Civil (Lei n° 10.406/2002) o pequeno 
empresário não e obrigado a manutenção do livro Diário, nem a elaboração do Balanço Patrimonial. 
Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei 
no 10.406/2002, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma da Lei que aufira 
receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais): MEI (Microempreendedor Individual). 
(LC 123, art. 68).
8.2.3.2. Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver o quociente de capacidade 
econômico-financeira indicado em quaisquer dos índices abaixo, conforme a seguinte apuração:

a) índice de Liquidez Geral -  ILG > = 1,00

lLG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

b) índice de Liquidez Corrente -  ILC ^  = 1,00

l^ ç _  Ativo Circulante_____
Passivo Circulante

c) índice de Endividamento total -  IET < = 0,50

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total

8.2.3.3. É facultado a(s). empresa(s) licitante(s) apresentar(em) o memorial de cálculo acima, pois 
os índices dos quocientes de capacidade econômico-financeira serão calculados pelo Contabilista da 
Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO.
8.2.3.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados:

a) A empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter sido 
constituída a menos de um ano, deverá apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, 
o Balanço de Abertura devidamente registrado na forma da lei.

b) Os "Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis" das Sociedades por Ações 
deverão ser apresentados com ata de aprovação pela Assembleia Geral Ordinária, ou ainda, 
o Balanço Patrimonial acompanhado da publicação em jornal oficial ou,, em jornal de grande 
circulação com o registro na Junta Comercial. As demais Sociedades Comerciais deverão 
apresentar Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis assinados pelo 
representante legal da empresa e por contabilista legalmente habilitado, acompanhado dos 
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional 
do Registro do Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997, artigo 60.

c) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente 
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

d) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano- 
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei no 8.981, de 20/01/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, cópias dós 
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa.

e) Segundo o (art. 5° da Instrução Normativa n° 787/07). Após a criação do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED) para empresas de tributação com base em Lucro Real, a validade 
do BP se estendeu até o último dia útil do mês de junho.

8.2.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 
menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para
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a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
total estimado do objeto desta licitação, disposto no item 2.2 deste edital, admitida a atualização para 
a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
8.2.3.6. Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura dá Licitação;

8.2.4. RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.2.4.1. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado.
8.3. Os Fornecedores deverão apresentar, dentro do envelope de documentação, declaração, 
devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que:

a) Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento 
de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade da entrega, (conforme modelo 
anexo IV);
b) Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, (conforme modelo anexo IV);
c) Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 
2o, da Lei 8.666/93 (conforme modelo anexo IV);
d) Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 anos, 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7o, 018III, da 
Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo VI);
e) Declara expressamente, sob as penas da lei, que os sócios da empresa, bem como gerentes 
e diretores não são cônjuges, companheiros (as) ou parentes, em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau do Pregoeiro e equipe de apoio da Prefeitura Municipal de 
CAMPESTRE DO MARANHÃO e demais servidores envolvidos no presente procedimento 
licitatório. (conforme modelo anexo VII)

8.4. Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO 
MARANHÃO-MA, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.5. Caso a empresa se enquadre no conceito microempresa ou empresa de pequeno porte e deseje 
fazer uso dos benefícios da Lei Complementar 147/2014, deverá apresentar a Certidão expedida pela 
Junta Comercial da Sede da licitante, ficando dispensado caso já tenha atendido o subitem 4.8 do 
edital.
8.5.1. Considera-se microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);
8.5.2. Considera-se empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) 
e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.
9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital 
deverão ser protocoladas junto a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão, no endereço citado no aviso deste edital, em prazo não inferior a 02 (dois) 
dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.
9.2.1. Não serão aceitas impugnações por via postal, fax ou correio eletrônico.
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9.2.2. Somente serão conhecidas as solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnação 
tempestivos.
9.2.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo-o aceito sem 
objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem.
9.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que decidirá 
sobre a pertinência e em seguida informar.
9.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, devendo-se cumprir o devido prazo legal.

10. DOS RECURSOS______  "_________ "___________ '___________ " H

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.
10.1.1. Os recursos deverão ser protocolados junto a Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, no endereço citado no aviso deste edital.
10.1.2. Não serão aceitos recursos por via postal, fax ou correio eletrônico.
10.1.3. Somente o representante legal ou procurador do interessado poderá interpor recursos.
10.1.4. Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios;
10.1.5. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de 
contestação;
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1.Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da 
licitação à(s) proponente(s) vencedora(s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade 
superior, que poderá homologar, revogar ou anular o procedimento licitatório.
11.2.0correndo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente a 
adjudicação e homologação da licitação.
11.3.A homologação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com os fatores 
exclusivamente referidos neste edital.

12. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS_____________________________

12.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para assinatura 
da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da Notificação.
12.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Administração.
12.3. É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação 
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes remanescentes, 
obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das 
sanções previstas neste Edital.
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12.3.1. Na sessão de reabertura do pregão, o pregoeiro poderá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.

13. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Da Ata de Registro de Preços:
13.1.1. Homologado o resultado da licitação, o registro de preços será formalizado através da Ata 
de Registro de Preços na forma da minuta constante do Anexo VI I I  e nas condições previstas 
neste Edital, com o objetivo de registrar formalmente proposta de preços para futuras execuções 
objeto deste Pregão, com compromisso obrigacional por parte das empresas beneficiárias, 
conforme o Decreto n° 7.892/2013.
13.1.2. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive 
a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por 
ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, bem como obedecerá, 
na íntegra, ao Decreto n° 7.892/2013, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a legislação 
pertinente.
13.1.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do cumprimento dos 
requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às cláusulas deste Edital, 
independentemente de transcrição.
13.1.4. No caso do Licitante primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se 
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas neste 
Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA registrará os demais 
licitantes, na ordem de classificação.

13.2. Do controle e das alterações de preços:
13.2.1. A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA adotará a prática de todos os 
atos necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico 
dos preços praticados no mercado para o objeto registrado, nas mesmas condições de execução.
13.2.2. Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”do inciso
II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no 
mercado sofrerem redução.
13.2.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, se julgar conveniente, poderá optar por 
cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
13.2.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à Prefeitura Municipal 
de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato.
13.2.5. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos comparativas 
entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, evidenciando o quanto 
o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
13.2.6. A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, reconhecendo o 
desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão dos valores pactuados.
13.2.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente comprovado, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá convocar o licitante, visando 
à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
13.2.8. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
13.2.9. Na hipótese do parágrafo anterior, a Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO- 
MA convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

13.3. Dos usuários:
13.3.1. Nos termos do Decreto n° 7.892/2013, durante a vigência, poderão utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços decorrente deste certame, qualquer órgão ou entidade da Administração que
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não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas na Lei n.° 8.666/93, e Lei 10.520/2002.
13.3.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a executar o objeto registrado dos licitantes 
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-los.

13.4. Do cancelamento:
13.4.1. O Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
13.4.2. A pedido, quando:

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 
dos preços de mercado;

13.4.3. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, quando a 
empresa(s) detentora(s) do(s) preço(s) registrado(s):

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes 
da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

13.4.4. Automaticamente:
a) Por decurso de prazo de vigência da Ata;
b) Quando não restarem licitantes registrados;
13.4.5. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos licitantes remanescentes, caso haja 
nova ordem de registro.
13.4.6. O Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E FORNECIMENTO DOS 
SERVIÇOS/PRODUTOS____________________________________________________________

14.1. Os produtos e serviços serão fornecidos de acordo com as condições previstas no Termo 
de Referência, Anexo I do presente Edital.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante 
a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões 
de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do INSS) e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), emitida pela Caixa 
■Econômica Federal, diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o 
que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde 
deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes 
interessadas.
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15.2. 0  pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de Preços, 
através de ordem bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo (ANEXO IX), emitido pelo Setor responsável.
15.3. A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria que emitir a 
ordem de fornecimento, acompanhada das Certidões listadas no subitem 15.1, acima.
15.4. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pela 
fiscalização da qualidade dos produtos.
15.5. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo ou Termo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
15.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem 
que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
15.7. A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO, através da Secretaria Requisitante 
poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela Contratada.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS_____________________________________________

16.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de registro 
de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante 
procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
16.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 
quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: Se a adjudicatária recusar-se a 
retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura 
da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades:
16.2.1. Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso 
na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e à 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer à não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 
(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução 
do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valo da Nota de empenho, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.

16.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
CAMPESTRE DO MARANHÃO poderá ser aplicada ao licitante juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.
16.4. As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, dos 
pagamentos devidos pela Contratante.
16.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao licitante ou se os valores das multas 
forem superiores aos- pagamentos devidos, fica o LICITANTE ou ADJUCATÁRIO obrigado a recolher



a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do 
DARE; devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a este Município, sob pena de 
cobran9a, judicial.
16.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1o do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competência prorrogação.
16.7. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela Contratada.
16.8. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.
16.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento do 
direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e das demais cominações legais.
16.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.
16.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou relevadas
as multas que lhe tenham sido aplicadas.________________________________________________

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA_____________________________________________ ____

17.1. As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar valores e dotações orçamentárias 
futuras, somente de acordo com as necessidades.
17.2. A presente licitação de registro de preços será somente para registrar preços de mercado sem 
a necessidade de Reserva Orçamentária, em casos que a Administração resolver fazer uma possível 
contratação dos preços registrados, terá que ter n°. de Dotação no contrato na nota de empenho ou 
na ordem de fornecimento, conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666/93.

18. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO __________________________________

18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, sendo que tais impugnações deverão 
ser manifestadas por escrito, podendo ser protocolado o original, mediante recebimento da 2a 
(segunda) via, na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO 
MARANHÃO-MA, com sede à Av JK 444 - A, Centro, CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, em dias 
úteis, das 08:00h (oito) horas às 12:00h (doze) horas.
18.2. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24hs (vinte e quatro horas), 
conforme estabelecido no § 1o do art. 12 do Decreto n° 3.555/2000;
18.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame, caso seja necessário.
18.4. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas.

19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

19.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente edital e seus anexos deverá ser enviado, por escrito, podendo ser protocolado o original, 
mediante recebimento da 2a (segunda) via, ao Pregoeiro responsável por esta licitação, até 2 
(dois) dias úteis anterior à data fixada no preâmbulo.
19.2. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao edital; 
19.3.0s esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que 
tenham adquirido o presente edital.

20. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
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20.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte 
integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
20.2. É facultado ao pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoas integrantes ou não do quadro do Poder 
Legislativo, para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta/documentação. 
Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.
20.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
20.4. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.
20.5. A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA poderá revogar a presente 
licitação por razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
20.6. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:

a) a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n° 8.666/1993;

b) a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo 
citado na alínea anterior; e,

c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

20.7. No interesse do Poder Legislativo, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 
ou indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições 
do presente Edital.
20.8. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das 
propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.9. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.
20.10. A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão 
pública, devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser 
assinada pelo pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem 
parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou à 
documentação, e pelos representantes das licitantes presentes.
20.11. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em 
um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas 
que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação 
dar-se-á em Sessão a ser convocada posteriormente.
20.11.1. A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente dar-se-á, após a etapa 
competitiva de lances verbais.
20.11.2. Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo pregoeiro e pelos 
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do pregoeiro e sob sua guarda até 
nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.
20.11.3. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se 
no dia da abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.
20.12. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição 
para retirada no endereço da Comissão, até 10 (dez) dias úteis após a publicação da Resenha 
da Ata de Registro Preços, após o que serão destruídos pelo pregoeiro.
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20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na 
Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.
20.14. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
20.15. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca da Ata de Registro de 
Preços, salvo se houver prévia autorização da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO- 
MA.
20.16. Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa registrada na Ata, a 
continuidade da Ata, ficará condicionada á análise, pela Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO 
MARANHÃO-MA, quanto ao procedimento realizado e à documentação da nova empresa, 
considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista 
a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado.
20.17. Os casos omissos serão decididos pelo pregoeiro em conformidade com a Lei n° 
10.520/2002, pelo Decreto n° 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei 
n° 8.666/1993, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie. Este Edital 
e seus Anexos estão à disponíveis no Portal da Transparência e poderão ser consultados 
ou retirados gratuitamente na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão/MA, 
situado na R ua O n i l d o  G o m e s ,  n° 1 3 4 -  C e n t r o ,  CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, 
de 2a a 6a feira, no horário das 08:00h às 12:00h.
20.18. Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que receberá notificações, 
devendo comunicar à Comissão qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a 
notificação encaminhada ao endereço fornecido.

21. DAS AMOSTRA_______________________________________________________________
21.1. E facultado ao Pregoeiro a solicitação de amostras à(s) licitantes(s) declarada(s) 
vencedora(s), referente ao(s) item(ns) do objeto desta licitação e/ou, sempre que possível, para 
verificação das características, no período de 03 (três) dias úteis a contar da data da solicitação.
21.2. Caso sejam solicitadas amostras e estas não forem aprovadas pelo setor competente da 
Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, as referidas amostras deverão ser 
substituídas por outras que satisfaçam plenamente a todas as especificações contidas no Termo 
de Referência do respectivo edital. Para tanto será concedido o prazo máximo 2 (dois) dias úteis 
após a análise.

22. DOS ANEXOS

a) ANEXO I - Termo de Referência;
b) ANEXO II - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta de Preços;
c) ANEXO III - Modelo de Carta de Credenciamento;
d) ANEXO IV - Modelo de Declaração de Fato Superveniente;
e) ANEXO V - Modelo Declaração que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;
f) ANEXO VI - Modelo de Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7o 
da Constituição Federal;
g) ANEXO VII - Modelo de Declaração de Parentesco;
h) ANEXO VIII -  Minuta da Ata de Registro de Preços;
i) ANEXO IX -  Termo de recebimento definitivo; 
j) ANEXO X -  Termo de recebimento provisório; 
k) ANEXO XI - Minuta do Contratar—

4]de,Abril de 2021.

ER/ANDRO ALfVES Pf 
Pregoeiro
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ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva de Centrais de ar acondicionado, 
equipamentos de refrigeração em geral, incluindo: serviços de instalação elétrica quando 
necessário, para atender as necessidades da Administração Pública Municipal de Campestre do 
Maranhão-MA

2. JUSTIFICATIVA
A eventual contratação do objeto do presente Termo de Referência faz-se, necessária para 
atender as necessidades da Administração Direta e dos Fundos Municipais do Município de 
Campestre do Maranhão-MA, uma vez que esta municipalidade não dispõe de estrutura própria 
para atender as demandas deste objeto, conforme as condições estabelecidas na planilha 
quantitativa, descrito a baixo:

TERMO DE REFERENCIA - 2021

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS 
SERVIÇOS UNID. QUANT VL UNT VL TOTAL

01 INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE 
A R D E 7A 9 M IL B T U S UNID. 180

02 INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE 
AR DE 12 A 18 MIL BTUS UNID. 90

03 INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE 
AR DE 22 A 30 MIL BTUS UNID. 50

04 INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE 
AR DE 36 A 60 MIL BTUS UNID. 45

05
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE CONTATORA EM CENTRAIS 
DE AR DE 36 A 60 MIL BTUS

UNID. 150

06
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE SENSOR EM CENTRAL DE 
AR DE 7 A 60 MIL BTUS

UNID. 15

07
MANUTENÇÃO PARA CARGA 
DE GÁS DE CENTRAL DE AR 
DE 7 A 18 MIL BTUS

UNID. 30

08
MANUTENÇÃO PARA CARGA 
DE GÁS DE CENTRAL DE AR 
DE 22 A 30 MIL BTUS

UNID. 75

09
MANUTENÇÃO PARA CARGA 
DE GÁS DE CENTRAL DE AR 
DE 22 A 60 MIL BTUS

UNID. 100
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10
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE CAPACITOR DE CENTRAL 
DE AR

UNID. 220

11
MANUTENÇÃO PERIÓDICA E 
LIMPEZA EM CENTRAL DE AR 
DE 7 A 36 MIL BTUS

UNID. 55

12
MANUTENÇÃO PERIÓDICA E 
LIMPEZA EM CENTRAL DE AR 
DE ACIMA DE 36 MIL BTUS

UNID. 30

13
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE MOTOR DE CENTRAL DE AR 
DE 7 A 12 MIL BTUS

UNID. 15

14
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE MOTOR DE CENTRAL DE AR 
DE 18 A 24 MIL BTUS

UNID. 10

15
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE MOTOR DE CENTRAL DE AR 
DE 36 A 60 MIL BTUS

UNID. 10

16
MANUUTENÇÃO PARA TROCA 
DE PLACA DE CENTRAL DE AR 
DE 18.000 BTUS A 36.000BTUS

UNID. 35

17
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE PLACA DE CENTRAL DE AR 
DE 7.000 A 12.000 BTUS

UNID. 80

18
MANUTENÇÃO PERIÓDICA E 
LIMPEZA DE FREEZER 
HORIZONTAL

UNID. 70

19
MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
SELADO EM FREEZER E 
GELADEIRAS

UNID. 65

20
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE COMPRENSOR DE 
FREEZER GELADEIRA

UNID. 65

21
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE TERMOSTATO DE FREEZER 
E GELADEIRA

UNID. 75

22
MANUTENÇÃO PARA TROCA 
DE COMPRENSOR DE 
BEBEDOURO

UNID. 30

23
MANUTENÇÃO PERIÓDICA E 
LIMPEZA DE FOGÃO 
INDUSTRIAL

UNID. 15

24

MANUTENÇÃO PERIÓDICA E 
LIMPEZA EM MAQUINA 
INDUSTRIAL DE 
CENTRIFUGAÇÃO

UNID. 15
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MANUTENÇAO PERIODICA E 
LIMPEZA EM MAQUINA 
INDUSTRIAL DE SECAR 
ROUPAS

UNID. 15

26 TROCA DE VENTILADOR DE 
FREEZER E BEBEDOUROS UNID. 30

27
SERVIÇO DE TROCA DE 
TUBULAÇÃO DE CENTRAIS DE 
AR DE 18.000 A 36.000 BTUS

UNID. 28

28
SERVIÇO DE TROCA DE 
TUBULAÇÃO DE CENTRAIS DE 
AR DE 7.000 A 12.000 BTUS

UNID. 40

29

MANUTENÇÃO PERIÓDICA E 
LIMPEZA EM MAQUINA 
INDUSTRIAL DE LAVAR 
ROUPAS

UNID. 15

VALOR TOTAL R$ 432.269,25

3. DO LOCAL DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
3.1. A entrega do objeto deste contrato será parcelada, de acordo com as necessidades das 
secretarias, mediante recebimento da “Ordem de Serviço”, emitida pelo setor competente das 
Secretarias Municipais Solicitantes.

4. FUNDAMENTO LEGAL
4.1. A contratação para o execução, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, 
integralmente, na Lei n.° 10.520 de 17 de julho de 2002, na Lei Complementar n°. 123/2006 e 
subsidiariamente no que couber na Lei N° 8.666/93 e suas alterações.

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser aditivado no prazo e no valor dentro 
dos critérios legais devidamente justificados, obedecendo-se aos limites previstos no art. 57, 
parágrafo I, inciso IV, da lei n°. 8.666/93 de 21/06/93 e alterações.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1 A Contratante, durante a vigência deste contrato, se compromete a:
6.2 Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo
de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado;
6.3 Rejeitar o objeto cujas especificações não atenda, em quaisquer dos itens, aos requisitos 
mínimos constantes do Termo de Referência.
6.4 Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a entrega do 
objeto do contrato;
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração.
6.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 
de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias;
6.6 Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
durante a entrega do objeto;
Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato;
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6.7 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais;

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de serviço, emitida pelo setor 
requisitante, conforme estabelecido neste Edital;
7.2 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às 
suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias
7.3 úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de 
culpa da empresa fornecedora ou fabricante.
7.4 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados 
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes 
de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo 
expirado o prazo.
7.5 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não 
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes;
7.6 Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao 
objeto;
7.7 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
presente Edital;
7.8 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita execução do objeto;
7.9 Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei;
7.10 Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridades.
7.11 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública 
Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
7.12 Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do objeto do contrato;
7.13 Outras obrigações constantes neste Edital e no contrato administrativo decorrente.
7.14 A CONTRATADA não será responsável:
7.15 Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital.

7.16 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA não aceitará, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação.

8- DO PREÇO E DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento será mediante EMPENHO, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a 
apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pelo setor competente da Administração 
Pública Municipal, obedecendo ao cronograma de pagamentos da Secretaria Municipal de 
Finanças.
8.2 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com 
as Faturas e Notas Fiscais as Certidões Negativas de débito CND do INSS, FGTS e com a 
Fazenda Municipal do domicílio do proponente, devidamente atualizada.
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8.3 0  não cumprimento do subitem anterior implicará na sustação do pagamento que só será
processado após a apresentação das referidas certidões negativas, não podendo ser considerado 
atraso de pagamento.

9- CONDIÇÕES GERAIS
10.1 - A contratação reger-se-á pela Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores e pelas condições estabelecidas no instrumento contratual.

10- DO FORO E DA PUBLICAÇÃO

10.2 Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência do não cumprimento do 
instrumento contratual, os contratantes deverão eleger o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja;
Os casos omissos serão resolvidos com estrita observância à Legislação 
Pertinente, em especial a Lei n° 8.666/93, e alterações.

Campestre do Maranhão -  MA, 08 de Abril de 2021.

CLAUDEONOR DO VALE SANTOS
Secretário Municipal de Administração



CAMPESTRE
MARANHAO

Ç/yU/cM-u/p /

PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

ANEXO II

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Em papel timbrado do Licitante)

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA 
Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro -  CEP: 65.968-000 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA

(Empresa), com sede na cidade d e __________________à R ua_________________ , n .°____,
inscrita no CNPJ/MF sob o número ____________________, neste ato representada por
__________________________, portador do CPF n.° ____________________ e RG n.°
____________________, abaixo assinado propõe à PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO
MARANHÃO-MA, a Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva de Centrais de ar 
acondicionado, equipamentos de refrigeração em geral, incluindo: serviços de instalação 
elétrica quando necessário, para atender as necessidades da Administração Pública Municipal 
de Campestre do Maranhão-MA, conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital da licitação em 
epígrafe, e nas seguintes condições:

ITEM ESPECIFICAÇAO UNID. QUANT. VL. UNITÁRIO VL. TOTAL

VALOR TOTAL ESTIMADO.....................................................................................

a) O preço global da proposta é de R$___________(_______________) e tem como referência o mês
da licitação.

b) A validade da proposta é de___(xxxxxxxxx) dias corridos, a contar da data de sua abertura.

c) A entrega dos serviços será de___( ) meses, iniciando a contar da data de assinatura do Contrato
e da emissão da “Ordem de Serviço” a ser expedida pela Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO 
MARANHÃO-MA, de acordo com os termos do Edital do Pregão Presencial n.° 013/2021 -CPL.

d) Dados Bancários (Banco/Agência / Conta Corrente)

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real - R$), já 
incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras 
despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Atenciosamente,

Nome e Assinatura do Responsável Legal
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

ANEXO I

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
(Em papel timbrado do Licitante)

Indicamos o (a) Sr.(a) ________________________________________ portador da cédula de
identidade n° __________________________, Órgão expedidor _________, CPF n.°
_____________________________como nosso representante legal na Licitação em referência,
podendo rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar, dar lances, prestar todos 
os esclarecimentos de nossa proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar 
todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento.

____________________________de_________________ de 2021.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
(Assinatura e carimbo do CNPJ)

Anexar cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.
Reconhecer assinatura do representante legal caso envie um credenciado. 
Apresentar fora dos envelopes
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO, IDONEIDADE E DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS.

(Em papel timbrado do Licitante)

A empresa, abaixo assinada, declara, sob as penas da lei, que:

1. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o 
inabilite para participar de certames licitatórios.

2. Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de 
todas as informações, condições locais e grau de dificuldade da entrega;

3. Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Prefeitura Municipal 
Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal

_________________, _____de_____________________ de 2021.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
(Assinatura e carimbo do CNPJ)
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021 -SRP

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(Em papel timbrado do Licitante)

Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021 -CPL, 
DECLARAMOS que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no 
presente certame.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
(Assinatura e carimbo do CNPJ)

* apresentar no credenciamento, fora dos envelopes

de de 2021.
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7o DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Em papel timbrado do Licitante)

A empresa, abaixo assinada, por seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:
Sim ( ) Quantos ( ) Não ( ).

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
(Assinatura e carimbo do CNPJ)

de de 2021.
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO
(Em papel timbrado do Licitante)

..................................... (nome da empresa), com sede na
........................................ , (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n.
, vem através de seu representante legal infra-assinado, declarar

expressamente, sob as penas da lei, que os sócios da empresa, bem como gerentes e diretores não 
são cônjuges, companheiros (as) ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 
grau do Pregoeiro e equipe de apoio da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA e 
demais servidores envolvidos no presente procedimento licitatório.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
(Assinatura e carimbo do CNPJ)
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

ANEXO VIII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

No d ia____d e ______ de 2021, na PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-
MA, registram-se os preços da empresa______________________________, com sede à
_____________________________, inscrita no CNPJ sob o n° _______________, neste ato
devidamente representada por________________________, portador do RG n°_________e CPF n°
_________, para Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva de Centrais de ar 
acondicionado, equipamentos de refrigeração em geral, incluindo: serviços de instalação 
elétrica quando necessário, para atender as necessidades da Administração Pública Municipal 
de Campestre do Maranhão-MA, conforme estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, 
parte integrante e inseparável do Edital, independente de transcrição, pelo tipo Menor Preço e
julgamento Por Item, decorrente do Pregão Presencial n °____/2021, para Sistema de Registro de
Preços.
As especificações técnicas constantes no Termo de Referência -  Anexo I, assim como os termos da 
Modelo de Carta de Apresentação de Proposta -  Anexo II, integram esta Ata de Registro de Preços, 
independente de transcrição.
O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura desta Ata. 
O prazo para assinatura do contrato deve ocorrer dentro do prazo de validade da ata.

LICITANTE:
CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:
TELEFONE:
EMAIL:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
P.UNITARIO

REGISTRADO
R$

P.UNITÃRIO
REGISTRADO

R$

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, 
Registro de Preços para Registro de preços para eventual contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva 
de Centrais de ar acondicionado, equipamentos de refrigeração em geral, incluindo: serviços 
de instalação elétrica quando necessário, para atender as necessidades da Administração 
Pública Municipal de Campestre do Maranhão-MA, conforme especificações do Anexo I do 
Edital (Termo de Referência) e proposta apresentada.

Parágrafo Primeiro - A quantidade prevista no Termo de Referência- ANEXO I, é estimada para o 
período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de 
adquirir, em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou 
mesmo abster-se de adquirir o item específico.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da data de 
sua assinatura.

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, 
quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao detentor da 
ata de Registro de Preços, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
execução em igualdade de condições.
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o licitante assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a 
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, 
desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei n.° 8.666/93, Lei 10.520/2002, no Decreto n.° 7.892/2013.

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
junto ao Órgão Gerenciador, para que este indique os possíveis Contratadas e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida à ordem de classificação.

Parágrafo segundo: Caberá ao Detentor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta execução não prejudique as obrigações assumidas com o 
Contratante.

Parágrafo terceiro: Os produtos adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de 
Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL, CONDIÇÕES E PRAZO DE EXECUÇÃO

Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a solicitação do setor competente a emitir a 
Ordem de Fornecimento, que serão realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de 
Preços. A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento onde serão 
detalhados os produtos, a ser encaminhada à Empresa detentora do Registro de Preços (contratada) 
por meio eficaz.
Parágrafo primeiro: Os produtos serão fornecidos de forma parcelada, devendo o mesmo ser 
efetuado conforme as necessidades da Secretaria solicitante e conforme a Ordem de Fornecimento, 
devidamente acompanhada da respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUINTA ■ DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde, que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação- de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e 
das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do
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INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), 
emitida pela Caixa Econômica Federal, diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da 
contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e 
conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência 
das partes interessadas.

Parágrafo primeiro: O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de 
Registro de Preços, através de ordem bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo (ANEXO IX), emitido peia Secretaria Requisitante.

Parágrafo segundo: A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
que emitir a ordem de fornecimento, acompanhada das Certidões listadas na Cláusula Quinta desta 
ata de Registro de Preços

Parágrafo terceiro: A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor 
responsável pela fiscalização dos produtos.

Parágrafo quatro: O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

Parágrafo quinto: Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, 
inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

Parágrafo sexto: A Prefeitura Municipal, através da Secretaria Requisitante poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS

A Prefeitura Municipal adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e 
administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços praticados 
no mercado para o objeto registrado, nas mesmas condições de execução.

Parágrafo primeiro: Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução.

Parágrafo segundo: Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93, a Prefeitura Municipal, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório.

Parágrafo terceiro: A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à 
Administração requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. Junto com o 
requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data de 
formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, evidenciando o quanto o aumento de 
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

Parágrafo quarto: A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, 
procederá à revisão dos valores pactuados. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente devidamente comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 
Contratante poderá convocar o licitante, visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado.

COMISSÃO 
PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO
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Parágrafo quinto: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
Na hipótese deste parágrafo, Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, 
convocará os demais Licitantes, visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
licitante, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá:

a) Liberar o licitante do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu 
antes do pedido de fornecimento dos produtos;

b) Convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto da presente Ata de Registro de Preços, a Administração 
da entidade contratante poderá garantir a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes 
sanções:

a) Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra- 
recibo do representante legal da detentora dos preços registrados na Ata estabelecendo 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o 
atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

b) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de 
atraso no fornecimento do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso superior a 
15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

d) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na 
execução do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
e) 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro -  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar a Ata, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata e dos 
contrato ou documentos equivalentes que dela poderão advir, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, será 
descredenciado no Sistema de Cadastramento deste Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas no Editai, na Ata de Registro de Preços e das demais cominações 
legais.
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Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula 
poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “b” e “c”, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 
fornecedores da entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais.

CLÁUSULA OITAVA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

•  A pedido, quando:
a) Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior;
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado;

• Por iniciativa da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, quando 
a empresa(s) detentora(s) do(s) preço(s) registrado(s):
a) Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;
b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório;
c) Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços;
f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

•  Automaticamente:
a) Por decurso de prazo de vigência da Ata;
b) Quando não restarem licitantes registrados;

Parágrafo primeiro: Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos licitantes remanescentes, caso haja 
nova ordem de registro.

Parágrafo segundo: O Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

CLÁUSULA NONA -  DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

Parágrafo Único: A contratação com as licitantes ora registradas será formalizada pela Secretaria 
Municipal que aderir a ata de registro de preços, por intermédio de contrato ou instrumento 
equivalente, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal n° 8.666/1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA READEQU AÇÃO DE PREÇOS

Durante o período de vigência da presente Ata, os preços não serão reajustados, ressalvada, 
entretanto, a possibilidade de readequação -  com elevação ou redução de seus respectivos 
valores -  em função da dinâmica do mercado, obedecida às disposições constantes no Decreto n° 
7.892/2013 e comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro.
Parágrafo Primeiro: Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Prefeitura Municipal 
promoverá o aditamento do compromisso de execução do objeto, conforme o artigo 65, il da Lei Federal 
n.° 8.666/93, ou formalmente desonerará a licitante em relação ao item.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ DAS REPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

•  Caberá à CONTRATANTE:
a) prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a 
ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
b) atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com 
as especificações trazidas neste Termo e na Minuta da Ata de SRP ou Contrato;
c) efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após 
o cumprimento das formalidades legais.

•  Caberá à CONTRATADA:
a) respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso 
às dependências das unidades da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.
b) fornecer os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas 
no termo de referência;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ■ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 013/2021 e a(s) 
proposta(s) da(s) empresa(s) vencedoras do Certame Licitatório.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), com observância 
das disposições constantes das Leis n°s 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto n° 7.892/2013, e demais 
normas aplicáveis.

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de CAMPESTRE 
DO MARANHÃO-MA, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA,____de de

Secretário Municipal de xxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE
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Testemunhas:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

ANEXO IX 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo n°____/2021

LICITAÇÃO: Pregão n°____/2021

CONTRATADA:

OBJETO:

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, por meio da Secretaria 
Municipal de 018018018xx, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO 
DEFINITIVO da execução dos produtos, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto 
no Art. 73 da Lei Federal n.° 8.666/1993, fixando esta data para o início da contagem dos prazos 
relativo ao pagamento do objeto.

Certifica-se que, até a presente data, os produtos fornecidos pela
Empresa_____________ tendem aos critérios determinados pela Administração, perfazendo gasto
total de R$___________ (______), mediante as respectivas notas fiscais/faturas.

A Prefeitura Municipal deverá efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias 
consecutivos após a assinatura do presente Termo, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela empresa.

E, assim, concluído a execução do objeto (itens constantes da Ordem de
Fornecimento n°.______ ), expede-se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA,___de_______ de 2021.

Secretária de

(Comissão responsável pelo recebimento)
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP 

ANEXO X 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo n°____/2021

LICITAÇÃO: Pregão n°____/2021

CONTRATADA:

OBJETO:

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, por meio da Secretaria 
Municipal de 018018018018XX, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO do recebimento dos produto, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao 
disposto no Art. 73 da Lei Federal n.° 8.666/1993.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

A 018018018018, recebe os referidos produtos a fim de proceder a avaliação 
criteriosa, verificando a sua conformidade com as especificações descritas no Termo de 
Referência, ANEXO I do Pregão e com a Proposta de Preços da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, _ ,  de. de 2021.

Secretária de

(Comissão responsável pelo recebimento)
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 013/2021-SRP

ANEXO XI 

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°____/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA E A
EMPRESA____________________.

Por este instrumento particular, a o MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, através da
____________________, situada ___________________  inscrita no CNPJ sob o n°
____________________, neste ato representado pelo Secretário(a) municipal de
________________, Sr(a). ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n°

e do CPF n° ____________________ , a seguir denominada
CONTRATANTE, e a empresa ____________________, situada na
inscrita no CNPJ sob o n°____________________, neste ato representado(a)
pelo(a)____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n ° ____________________
do CPF n°____________________, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar
o presente Contrato, nos termos da Lei n° 10.520/02, e subsidiariamente, no que couber, as 
disposições da Lei n° 8.666/93, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.10 presente contrato tem por objeto a Registro de preços para eventual contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva 
de Centrais de ar acondicionado, equipamentos de refrigeração em geral, incluindo: serviços 
de instalação elétrica quando necessário, para atender as necessidades da Administração 
Pública Municipal de Campestre do Maranhão-MA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO E FUNDAMENTO LEGAL
2.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial-SRP n° 
XX/2021e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora 
passa a integrar este contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR CONTRATUAL
3.1. O presente contrato terá o valor estimado de R$______________ (_______________ ), sendo
que o empenho da despesa será realizado de forma parcial, conforme a conveniência e necessidade 
da Administração Pública Municipal, somente criando obrigação de pagamento se houver a efetiva 
entrega e recebimento do produto ou a prestação do serviço contratado, em favor do ente público 
municipal e na forma prevista no art. 58 da Lei n° 4.320/64.
CLÁUSULA QUARTA -  DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSO
4.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, 
classificada conforme abaixo especificado:
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4.2 Em caso de prorrogação contratual ou alteração dos respectivos créditos orçamentários, as 
despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de 
contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA VIGÊNCIA
5.1 0  presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência a té___de
________de 2021.
Parágrafo Único: O Prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57, inciso
II, da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA -  DA FORMA DE EXECUÇÃO
6.1 O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o art. 73, II, “a” e “b” da Lei n° 
8.666/93.

6.2 O recebimento e atestado do fornecimento dos produtos dar-se-á por comissão ou servidor
designado pela Secretaria Municipal de_______________ , que fará a verificação da sua
conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto à qualidade, assiduidade, pontualidade 
e quantidades solicitadas na ordem de fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PAGAMENTO
7.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços 
e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do 
INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), 
emitida pela Caixa Econômica Federal, diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da 
contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência 
e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a 
anuência das partes interessadas.

7.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

7.3 A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA será 
devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

7.4 Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente 
a mesma.

7.5 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação 
irregular perante a Seguridade Social e Tributos Federais, conforme item 7.1 desta cláusula.

7.6 Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras.
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CLÁUSULA OITAVA -  DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO
8.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer 
a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA NONA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
9.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA EM DECORRÊNCIA DE ATRASO DE 
PAGAMENTO:
10.1 O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido neste 
instrumento, ressalvado o contido no item 7.3 da cláusula sétima, ensejará a atualização do 
respectivo valor pelo IGP-M -  índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, 
utilizando-se a seguinte fórmula:

VDi
VA * ------ X INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado
VDI -  Valor Inicial
INI = IGP-M/FGV na data inicial
INF = IGPM/FGV na data final

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
11.1 Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, 
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento.

Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.

11.2 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente desta Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, mediante as 
devidas justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de 
aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA FISCALIZAÇÃO
13.1 A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização da 
qualidade dos produtos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES
14.1 Caberá à CONTRATANTE:

a) prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 
solicitados pelo representante da CONTRATADA;

b) atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo
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com as especificações trazidas neste Termo e na Minuta do Contrato;
c) efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após o 

cumprimento das formalidades legais.

14.2 Caberá à CONTRATADA:
a) respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências das unidades da Prefeitura Municipal de CÂMPESTRE DO MARANHÃO- 
MA.

b) fornecer os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no 
termo de referência;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA RESCISÃO DO CONTRATO
15.1 A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso 
IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS PENALIDADES:
16.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato, a Administração da entidade 
contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções;

a) Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo 
do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante 
crivo da Administração;

b) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso 
na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias, Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior 
a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá 
ocorrera não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial 
ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

d) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução 
do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida.

16.2 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato ou documentos 
equivalentes que dela poderão advir, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento deste Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.

16.3 As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” e “III” do Art. 87 da Lei 8666/93, facultada a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
16.4 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
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a empresa Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 
Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.
16.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 
igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
16.6 A falta de fornecimento dos produtos para execução deste contrato, não poderá ser alegada 
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste contrato 
e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições estabelecidas.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DOS ILÍCITOS PENAIS
17.1 As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores serão objeto 
de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS
18.1 A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através de 
protocolo.
18.1.1 Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DOS CASOS OMISSOS
19.1 Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei n° 10.520/02 e no que couber, da Lei n° 
8.666/93 com suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.Cláusula vigésima -  Da 
publicação resumida deste instrumento.
CLAUSULA VIGÉSIMA- DA PUBLICAÇAO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO
20.1 Em conformidade com o Artigo 61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será 
efetuada na imprensa oficial, até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO
21.1 Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento 
contratual, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para 
que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Testemunhas:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

CAMPESTRE DO MARANHAO-MA, _  de_____ de

CONTRATANTE

Licitante (s) Vencedor (es) 
CONTRATADO


